
AgInt nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 68583 - PA 
(2022/0086890-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSE TOMAZ OLIVEIRA DA SILVA
ADVOGADO : MÁRIO DAVID PRADO SÁ - PA006286
AGRAVADO : ESTADO DO PARÁ
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS BERNARDES FILHO - PA005717

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROFESSOR EFETIVO DA REDE PÚBLICA. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO AO RECEBIMENTO DE GRATIFICAÇÃO DE 80% NO 
VENCIMENTO.
1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança, impetrado pelo agravante, professor efetivo da 
rede pública estadual de ensino, "visando o recebimento de Gratificação de 80% (oitenta por 
Cento) no vencimento ao qual faz jus, por Exercício de Cargo de Escolaridade de Nível 
Superior", contra o Governador do Estado do Pará, visto que teria preenchido o requisito antes da 
entrada em vigor da Lei 7.442, de 2 de julho de 2010.
2. Para o recorrente, seu direito liquido e certo estaria "consagrado desde à Criação do (Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado do Pará), art. 140, III, da Lei 5.810/1994".
3. O Tribunal de origem constatou que o recorrente "recebe a gratificação nominada com a 
rubrica de 'Grat Progressiva' no percentual de até 50% (cinquenta por cento)," em consonância 
com o art. 33, da Lei Estadual 7.442/2010 (PCCR).
4. Apesar do aparente conflito de normas, ele é resolvido pela aplicação da regra da 
especialidade, porquanto a Lei 7.442/2010, que instituiu o Plano de Cargos, Carreiras e 
Remuneração dos profissionais da educação básica da rede pública de ensino do Estado do Pará 
– PCCR é especial em relação à Lei 5.810/1994 (Regime Jurídico Único dos servidores do 
Estado do Pará).
5. Ademais, como muito bem ressaltado pelo douto representante do MPF, o recorrente não 
possui direito adquirido ao contido na Lei 5.810/1994, porque "obteve o título de licenciatura em 
geografia apenas no dia 10 de abril de 2014, isto é, após entrada em vigor da Lei 7.442/2010 do 
Estado do Pará, caindo por terra, portanto, único fundamento que sustentava a irresignação 
recursal."
6. Em complemento, é importante salientar que o Certificado de Conclusão do Curso de 
Magistério não é curso superior, portanto não se constitui em prova capaz de comprovar o 
alegado pelo agravante. Dessa forma, o direito líquido e certo não foi demonstrado.
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
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Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 17 de outubro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão deste Relator, que negou provimento ao 

Recurso Ordinário em Mandado de Segurança.

A parte agravante afirma que possui direito líquido e certo ao 

recebimento de "Gratificação de 80% (oitenta por Cento) no vencimento ao qual faz 

jus, por Exercício de Cargo de Escolaridade de Nível Superior" (fl. 138, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 145-148, e-STJ.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROFESSOR EFETIVO DA REDE 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO AO 
RECEBIMENTO DE GRATIFICAÇÃO DE 80% NO VENCIMENTO. 
1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança, impetrado pelo agravante, 
professor efetivo da rede pública estadual de ensino, "visando o recebimento de 
Gratificação de 80% (oitenta por Cento) no vencimento ao qual faz jus, por 
Exercício de Cargo de Escolaridade de Nível Superior", contra o Governador 
do Estado do Pará, visto que teria preenchido o requisito antes da entrada em 
vigor da Lei 7.442, de 2 de julho de 2010. 
2. Para o recorrente, seu direito liquido e certo estaria "consagrado desde à 
Criação do (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado do 
Pará), art. 140, III, da Lei 5.810/1994".
3. O Tribunal de origem constatou que o recorrente "recebe a gratificação 
nominada com a rubrica de 'Grat Progressiva' no percentual de até 50% 
(cinquenta por cento)," em consonância com o art. 33, da Lei Estadual 
7.442/2010 (PCCR). 
4. Apesar do aparente conflito de normas, ele é resolvido pela aplicação da 
regra da especialidade, porquanto a Lei 7.442/2010, que instituiu o Plano de 
Cargos, Carreiras e Remuneração dos profissionais da educação básica da rede 
pública de ensino do Estado do Pará – PCCR é especial em relação à Lei 
5.810/1994 (Regime Jurídico Único dos servidores do Estado do Pará).
5. Ademais, como muito bem ressaltado pelo douto representante do MPF, o 
recorrente não possui direito adquirido ao contido na Lei 5.810/1994, porque 
"obteve o título de licenciatura em geografia apenas no dia 10 de abril de 2014, 
isto é, após entrada em vigor da Lei 7.442/2010 do Estado do Pará, caindo por 
terra, portanto, único fundamento que sustentava a irresignação recursal." 
6. Em complemento, é importante salientar que o Certificado de Conclusão do 
Curso de Magistério não é curso superior, portanto não se constitui em prova 
capaz de comprovar o alegado pelo agravante. Dessa forma, o direito líquido e 
certo não foi demonstrado. 
7. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 19.9.2022.

A irresignação não merece prosperar.

Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança, impetrado pelo 

agravante, professor efetivo da rede pública estadual de ensino, "visando o 

recebimento de Gratificação de 80% (oitenta por Cento) no vencimento ao qual faz 

jus, por Exercício de Cargo de Escolaridade de Nível Superior", contra o 

Governador do Estado do Pará, visto que teria preenchido o requisito antes da 

entrada em vigor da lei 7.442, de 2 de julho de 2010. 

Para o recorrente, seu direito liquido e certo estaria "consagrado desde 

à Criação do (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado do Pará), 

art. 140, III, da Lei 5.810/1994".

O Tribunal de origem constatou que o recorrente "recebe a gratificação 

nominada com a rubrica de 'Grat Progressiva' no percentual de até 50% (cinquenta 

por cento)," em consonância com o art. 33, da Lei Estadual 7.442/2010 (PCCR). 

Apesar do aparente conflito de normas, ele é resolvido pela aplicação 

da regra da especialidade, porquanto a Lei 7.442/2010, que instituiu o Plano de 

Cargos, Carreiras e Remuneração dos profissionais da educação básica da rede 

pública de ensino do Estado do Pará – PCCR é especial em relação à Lei 5.810/1994 

(Regime Jurídico Único dos servidores do Estado do Pará).

Ademais, como muito bem ressaltado pelo douto representante do 

MPF, o recorrente não possui direito adquirido ao contido na Lei 5.810/1994, 

porque "obteve o título de licenciatura em geografia apenas no dia 10 de abril de 

2014, isto é, após entrada em vigor da Lei 7.442/2010 do Estado do Pará, caindo por 

terra, portanto, único fundamento que sustentava a irresignação recursal." 

Em complemento, é importante salientar que o Certificado de 

Conclusão do Curso de Magistério não é curso superior, portanto não se constitui 

em prova capaz de comprovar o alegado pelo agravante. Dessa forma, o direito 
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líquido e certo não foi demonstrado. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
RECURSO ORDINÁRIO. AGRAVO INTERNO. CONCURSO PÚBLICO. 
PRAZO DECADENCIAL. INÍCIO DO TERMO A QUO. ATO 
ADMINISTRATIVO. DESCLASSIFICAÇÃO DE CANDIDATO. 
CIÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança impetrado 
contra ato coator do Secretário de Estado da Administração Prisional e 
Socioeducativa do Estado de Santa Catarina, que, através da publicação do 
Edital de Convocação para o Curso de Formação ? Sexta Fase, para o cargo de 
Agente Penitenciário, desclassificou os candidatos que não foram convocados 
para o curso de formação, ainda que pendente a possibilidade de surgirem vagas 
remanescentes.

2. O manejo do recurso de Agravo Interno deve observar o 
princípio da dialeticidade ou seja, o agravante deve apresentar razões robustas 
que afastem as conclusões fundamentadas da decisão questionada.

3. Há que se fixar o entendimento jurídico de que o ato coator, a 
ensejar a propositura do remédio constitucional do Mandado de Segurança, deve 
efetivamente agir em desfavor do direito líquido e certo do impetrante. Tal ação 
coatora, como não poderia ser diferente, sob pena de instauração de paradoxo 
insolúvel, deve possuir efeitos concretos na realidade, não podendo resumir-se 
em proposições abstratas dispostas em editais.

(...)
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no RMS 65.507/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 15/3/2022).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ATO 
COATOR. DECISÃO JUDICIAL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. VALOR DA CAUSA. ESTIMATIVA. 
POSSIBILIDADE. CONDUTA TEMERÁRIA DA PARTE. AGREGAÇÃO 
DE TESES E PEDIDOS NO CURSO DA MARCHA PROCESSUAL. 
PROVOCAÇÃO DE INCIDENTES MANIFESTAMENTE 
INFUNDADOS. APLICAÇÃO DE MULTA POR LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ.

1. O mandado de segurança somente é cabível quando 
plenamente aferível o direito líquido e certo no momento da impetração, cuja 
existência e delimitação devem ser comprovadas de plano, sem a necessidade de 
dilação probatória.

2. A petição inicial do mandado de segurança deve ser instruída 
com prova pré-constituída, requisito esse que não pode ser suprido por fato 
posterior à impetração.

3. Hipótese dos autos em que o prosseguimento de cumprimento 
de sentença contra o cônjuge da impetrante não viola, em qualquer medida, seus 
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direitos ao contraditório e à ampla defesa, tampouco implica, por si só, em 
qualquer constrangimento ilegal à sua esfera patrimonial.

4. Na ausência de proveito econômico certo e imediatamente 
aferível, é possível a fixação do valor da causa por estimativa, como de fato 
procedeu a parte impetrante na espécie.

5. Reputa-se como litigante de má-fé aquele que procede de 
modo temerário no processo, modificando o teor das argumentações recursais à 
medida que reste vencido. Conduta que revela falta de compromisso com a ética 
e com a boa-fé esperada de todos aqueles que participam do processo judicial, 
prejudicando a eficiente prestação jurisdicional. Aplicação da multa prevista no 
art. 81, § 2º, do CPC/2015.

6. Agravo interno não provido, com aplicação de multa.
(AgInt no RMS 65.504/SC, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 24/2/2022).

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no RMS 68.583 / PA
Número Registro: 2022/0086890-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0809791-95.2020.8.14.0000 08097919520208140000 809791-95.2020.8.14.0000 8097919520208140000

Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE TOMAZ OLIVEIRA DA SILVA
ADVOGADO : MÁRIO DAVID PRADO SÁ - PA006286
RECORRIDO : ESTADO DO PARÁ
PROCURADOR : ANTÔNIO CARLOS BERNARDES FILHO - PA005717

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE TOMAZ OLIVEIRA DA SILVA
ADVOGADO : MÁRIO DAVID PRADO SÁ - PA006286
AGRAVADO : ESTADO DO PARÁ
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS BERNARDES FILHO - PA005717

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 18 de outubro de 2022
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